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RESUMO 

A presente dissertação de mestrado, vinculada à linha de pesquisa 

“Sistemas Jurídico-penais Contemporâneos” do Programa de Pós-Graduação em 

Ciências Criminais da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, foca-

se na discussão acerca da legitimidade do controle penal sobre a conduta dos 

agentes (no caso específico, os empregados das instituições financeiras) que 

possuem o encargo de colaborarem com as investigações relativas ao delito de 

Lavagem de Capitais, de trabalharem, por meio de sistemas de controle 

direcionados à prevenção desse delito no âmbito de sua atividade laborativa 

(deveres de compliance), deveres estes impostos pela lei brasileira de Lavagem de 

Capitais (Lei nº 9.613/98). Diante disso, a pesquisa iniciou-se pela contextualização 

da criminalização da Lavagem de Capitais, perpassando pela normatização 

internacional que precedeu à elaboração da legislação penal brasileira, cujo exame 

não excluiu o debate sobre o reconhecimento do bem jurídico supraindividual 

tutelado pelo delito em questão: a ordem socioeconômica. Após, busca-se 

determinar o modo como a Lei nº 9.613/98 estabelece a possibilidade de 

sancionamento das condutas de agentes financeiros com deveres de compliance, 

tendo sido escolhida modalidade omissiva imprópria como técnica de imputação 

penal. Em seguida, examina-se a possibilidade de se atribuir a posição jurídica de 

garantidor aos compliance officers, consideradas, para tanto, as premissas para o 

exercício dessa função Ao final, examinam-se as repercussões jurídicas do 

descumprimento dos deveres impostos por meio da Lei nº 9.613/98, inclusive com 

referência ao julgamento da Ação Penal 470/MG pelo Supremo Tribunal Federal. 

Conclui-se pela ilegitimidade de tutela penal dos mesmos, haja vista a idoneidade da 

alternativa não penal idônea, qual seja, a responsabilização administrativa. 

Palavras-chave: Lavagem de Capitais. Responsabilidade Criminal. 

Agentes Financeiros. Omissão. Deveres de Compliance. 



ABSTRACT 

This master degree dissertation in Criminal Sciences, concentration 

developed within the research line area named “Sistemas Jurídico-penais 

Contemporâneos” (Legal and Criminal Contemporary Systems rules), at Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul, basically focuses on the legitimacy of 

the criminal control over the conduct of agents (in this specific case, employees of 

financial institutions) that have the charge of collaborating with investigations relating 

to the Money Laundering crime. They must work through control systems which is 

related to the prevention of that crime within their working activity (named compliance 

duties). In Brazil, these duties had been imposed by Money Laundering Brazilian 

Federal Act (Federal Act no. 9.613/98). Thus, the search began for the 

contextualization of criminalization of Money Laundering, passing through the 

international rules that preceded the drafting of the Brazilian criminal law. This 

examination did not exclude the debate on the legal recognition of the need for 

protection of the socio-economic order. After that, we seek to determine how the 

Federal Act no. 9613/98 establishes the possibility of accusation of agents with 

compliance duties: the compliance officers. The willful omission mode has been 

chosen as a technique of criminal accusation. Then, this study examines the 

possibility of giving up the legal position of guarantor to those officers, considering 

the premises for the exercise of their function within a financial institution. Finally, we 

examine the legal implications of noncompliance, including as a reference, to the trial 

of Criminal Case no. 470 by the Brazilian Supreme Court. After all, we conclude that 

there is no legitimacy of criminal oversight thereof, especially if it is possible to use a 

non-criminal alternative, namely the administrative accountability. 

Keywords: Money Laundering. Criminal Liability. Compliance Officers. 

Willfull Omission. Compliance Duties. 
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INTRODUÇÃO 
 

A presente dissertação, vinculada à linha de pesquisa denominada 

Sistemas Jurídico-penais Contemporâneos, centra-se na análise da legitimidade do 

controle penal sobre os deveres de compliance, mais especificamente no que diz 

respeito à possibilidade de responsabilização criminal dos agentes financeiros 

sujeitos aos mecanismos de controle previstos na Lei de Lavagem de Capitais (Lei 

nº 9.613/98, com as alterações produzidas pela Lei nº 12.683/2012).  

Objetiva-se, com o presente estudo, avaliar a possibilidade de 

responsabilização criminal dos agentes financeiros com deveres de compliance, 

deveres estes impostos na Lei de Lavagem de Capitais brasileira, por meio da 

modalidade de imputação omissiva imprópria.  

Sobre tal objeto propõem-se dois importantes recortes: em primeiro lugar, 

busca-se, a partir do reconhecimento da necessidade de tutela penal em relação ao 

Mascaramento de Capitais, dimensionar o âmbito de atuação do Direito Penal1. Em 

um segundo momento, direcionando-se a análise para uma atividade econômica 

específica, qual seja, a atividade financeira, perquire-se acerca da possibilidade e, 

se possível, em qual perspectiva ocorrerá a responsabilização penal do agente pelo 

descumprimento dos deveres de compliance (dever de observância às regulações 

legais) estabelecidos pela Lei nº 9.613/98.  

Parte-se da premissa de que a violação aos deveres de compliance 

possui relevância jurídica somente quando a omissão do agente, com dever de 

atuar, possa ser considerada como direcionada à ocultação ou à dissimulação da 

natureza, origem, localização, movimentação ou propriedade de bens, direitos e 

valores, provenientes direta ou indiretamente de infração penal. Nesta linha de 

entendimento, tem-se que o denominado vínculo de garantia (obrigação de atuar de 

                                                             
1
Para Silva Sánchez, o Direito Penal Econômico constitui-se em um desafio para um modelo clássico 

de delito (calcado no homicídio). Dentre um dos elementos que justificam tal assertiva, o referido 
autor aponta o caráter patrimonial-econômico das relações que constituem seu objeto de proteção, 
destacando que, “ao abordar amplos aspectos da atividade empresarial, o Direito Penal se introduz 
em contextos de grande densidade regulatória extrapenal [...], [o que] gera uma acessoriedade, mais 
forte ou mais débil, frente ao Direito Publico ou Privado, que se manifesta na conformação de tipos 
penais abertos (leis penais em branco, elementos normativos de conteúdo jurídico, em especial 
elementos de valoração global do fato)” (SILVA SÁNCHEZ, Jesús-María. Teoria del delito y derecho 
penal económico. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, n. 99, p. 327-356, nov/dez 
2012, p. 329.  
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modo esperado) deve ter um caráter jurídico. As hipóteses de seu reconhecimento, 

para além da previsão legal (critério formal adotado pelo Código Penal brasileiro), 

não prescindem de uma fundamentação material que legitime desvalorar esse omitir.  

Inicia-se o estudo pela verificação do contexto em que criminalizada a 

Lavagem de Capitais, momento em que houve a opção política pelo 

estabelecimento, ao lado das medidas de repressão ao crime em comento, de 

normativas legais atinentes à prevenção desse delito, entre as quais estão as 

obrigações de compliance. A partir da descrição contida no tipo previsto no artigo 1º, 

§ 2º, II, da Lei nº 9.613/98, dispositivo que, em tese, possibilita a responsabilização 

criminal dos agentes financeiros pelo descumprimento dos deveres de observância a 

regulações legais, direciona-se o estudo para a omissão imprópria como técnica de 

imputação possível. Cogita-se da utilização da responsabilidade por omissão para a 

punição de determinados sujeitos cuja atividade laborativa diária pode ser 

instrumento para a consecução do delito de Lavagem de Capitais2.  

Percebe-se que, em relação aos delitos econômicos, a omissão tornou-se 

a técnica de imputação penal crescentemente utilizada, pois, conforme aponta Silva 

Sánchez, “os tipos se estruturam muito frequentemente como tipos fortemente 

normativizados, em particular, como leis penais em branco ou com tipos elementares 

de valoração global dos fatos"3. Neste contexto de considerável normatização 

encontram-se elementos de infração de dever “como integrantes da realização do 

tipo doloso”4. 

Em sendo o crime omissivo impróprio uma forma específica de delito, cuja 

premissa é a de que o agente tenha um dever (jurídico) de vigilância e controle em 

relação aos riscos de atingimento do resultado (no caso, a consecução da Lavagem 

de Capitais), examinam-se os requisitos para que se possa atribuir a condição de 

                                                             
2
A esse respeito, Blanco Cordero refere que “o fato de os bancos se constituírem na porta mais 

acessível para introduzir o dinheiro de origem delitiva na economia legítima é amplamente conhecido 
pelos branqueadores que recorrem ao sistema bancário para reciclar seus lucros, praticando todas as 
técnicas bancárias que possa algum tipo de utilidade nesse âmbito; [assim] os branqueadores 
utilizam sofisticados sistemas, para o qual se acessoram de especialistas em finanças e transações 
eletrônicas, e transferem o dinheiro entre instituições financeiras de diferentes países” (BLANCO 
CORDERO, Isidoro. Responsabilidad penal de los empleados de banca por el blanqueo de 
capitales: estudio particular de la omisión de la comunicación de las operaciones sospechosas de 
estar vinculadas al blanqueo de capitales. Granada: Editorial Colmares, 1999, p. 3). 
3
SILVA SÁNCHEZ, Jesús-María. Teoria del delito..., p. 343.  

4
Idem, ibidem, p. 344. 
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garante a um sujeito interveniente. São analisados, portanto, os critérios propostos 

tanto pela dogmática penal como pelo Código Penal brasileiro (artigo 13, § 2º).  

Estabelecida, como referência, a circunstância de que a violação do dever 

jurídico de evitar o resultado torna o ato omissivo penalmente relevante, tão 

somente, quando a omissão do agente tenha promovido ou auxiliado na consecução 

do resultado (no caso, a consecução da Lavagem de Capitais), o questionamento 

passa a recair sobre o grau de intervenção que deve ser atribuído a esse sujeito 

omitente (autoria ou participação5). 

No primeiro capítulo, contextualiza-se o sistema brasileiro de prevenção à 

Lavagem de Dinheiro, localizando-o dentro de um cenário internacional de combate 

à Lavagem de Capitais e, em razão disso, delineia-se o objeto de tutela da norma 

penal brasileira: a Lei nº 9.613/98.  

No segundo capítulo, examina-se a tipicidade nos delitos omissivos 

impróprios, bem como os critérios para o reconhecimento do vínculo de garantia, 

analisando-se os fundamentos da responsabilização penal do garantidor. 

Por fim, perquire-se acerca da possibilidade de se identificar/relacionar a 

violação dos deveres de compliance com a necessária ofensa ao bem jurídico 

tutelado pelo delito de Lavagem de Capitais e examina-se, a partir da norma do 

artigo 1º, § 2º, da Lei nº 9.613/98, a viabilidade de se atribuir a condição de garante 

ao agente financeiro que tenha descumprido as obrigações impostas nos artigos 10 

e 11 do referido diploma legal. 

 

 

 

 

 

 

                                                             
5
Segundo Heleno Fragoso, “autor é quem realiza, no todo ou em parte, a ação incriminada que 

configura o delito, em seu aspecto objetivo (tipo objetivo) e subjetivo (tipo subjetivo); com exceção 
dos casos de autoria mediata, é a realização da conduta típica que caracteriza a autoria” (FRAGOSO, 
Heleno Claudio. Lições de direito penal. 15. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1994, p. 253). Por outro 
lado, consoante Leiria, a participação “consiste em uma atividade que carece de autonomia para, por 
si só, realizar o conteúdo da ação descrita pela norma” (LEIRIA, Antonio José Fabricio. Autoria e 
participação criminal. 2. ed. Porto Alegre: Núria Fabris Editor, 2010, p. 86).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Creio que nenhum livro se completa. [...] O que ocorre é que a gente 
se cansa do livro, apenas isso, e, nesse momento, o dá por concluído. 
Não tenho muita certeza, mas suspeito que comigo é assim. (Darcy 
Ribeiro)

572
  

 

Contextualizada a Lavagem de Capitais entre os fenômenos da 

“criminalidade moderna”, que exigem uma leitura atenta sobre o modo de atuação 

do Direito Penal, o Sistema Antilavagem de Capitais, trazido ao ordenamento 

brasileiro pela Lei nº 9.613/98, previu, além da criminalização de determinadas 

condutas direcionadas à ocultação e à dissimulação de bens , direitos e valores, o 

estabelecimento de medidas preventivas de controle e de sanções administrativas 

aplicáveis em caso de descumprimento dessas medidas, os chamados deveres de 

compliance.  

Apresentada a descrição típica contida no § 2º, II, do artigo 1º da Lei nº 

9.613/98 que dispõe acerca da colaboração para o cometimento do delito de 

Lavagem de Capitais, prevendo a punibilidade de terceiros intervenientes na ação 

do lavador, abordou-se a intervenção por omissão, na modalidade omissão 

imprópria, como técnica de imputação penal válida aos agentes financeiros.  

A posição de garantia, elementar típica dos delitos de omissão imprópria, 

pressupõe deveres de cuidado definidos e que o vínculo de garantia (obrigação de 

atuar de modo esperado) deve ter um caráter jurídico e uma fundamentação material 

que o legitime, foram abordadas as teorias acerca do dever de garantidor, elemento 

definidor dos tipos omissivos impróprios e fontes. A figura de autor, em um crime 

comissivo por omissivo (ou omissivo impróprio), somente pode ser atribuída a quem 

esteja em estreita relação com o bem jurídico tutelado, que tenha a consciência do 

dever jurídico de protegê-lo e a capacidade para agir de modo a direcionado a 

buscar a não superveniência do resultado. 

Sobre as obrigações de compliance previstas nos artigos 10 e 11 da Lei 

nº 9.613/98, impostos pela norma referida, com o escopo reduzir os riscos de 

                                                             
572

RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. São Paulo: Companhia 

das Letras, 2006, p. 12. 
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cometimento dos crimes de Lavagem de Capitais no interior da empresa, e a 

possibilidade de as mesmas fundamentarem uma posição de garantia em relação 

aos sujeitos obrigados conclui-se que a violação desses deveres possui natureza 

administrativa, pois não ofende o bem jurídico-penal tutelado pela Lavagem de 

Capitais, que é a ordem socioeconômica. Não satisfeita a exigência da ofensividade, 

não há legitimidade para a tutela penal, mas sim para a tutela de mera ordenação 

social.  

No entanto, ainda que se aceite que o não cumprimento dos deveres de 

compliance pode dar ensejo à responsabilidade criminal, não é cabível a atribuição 

de deveres de garante aos agentes financeiros, porque a descrição típica do artigo 

1º, § 2º, II, da Lei nº 9.613/98, direcionada a punir os exercentes de determinadas 

atividades, utilizadas como instrumento para a lavagem, que se omitam 

dolosamente, e assim, permitam a consecução do crime, só prevê a punição a título 

de participação criminal. 

O verbo núcleo do tipo referido é participar. Assim, como, na condição de 

agentes de cumprimentos, a previsão legal refere a condição de partícipe, não cabe 

atribuir a eles a posição de garante, pois somente pode ser garante quem tenha a 

possibilidade de ser autor do delito de omissão do agente, o que não ocorre na 

hipótese examinada. 

Para que se pense acerca dos problemas que envolvem a inserção do 

Criminal Compliance no ordenamento jurídico brasileiro, busca-se, com esse 

trabalho contribuir para chamar a atenção para a necessidade de uma discussão 

mais amadurecida sobre o tema.  
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